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O Ministério Publico local denunciou André pelo cometimento de dois homicidios consumados e de um homicidio tentado, todos ocorridos em Teresina m PI.

De acordo com a denuncia, André emprestou dinheiro para Pedro, uma das vitimas, que Ihe deu um cheque como garantia. No entanto, ap6s ter depositado o
cheque em sua conta bancaria, na data combinada, André foi informado pela instituigdo financeira que a cartula havia sido devolvida por auséncia de fundos.
Ele, entdo, tentou contato com Pedro, mas n&o o localizou. Ao buscar informag6es sobre o paradeiro do devedor, André soube que Pedro mudara-se para uma
area rural préxima, pois havia conseguido trabalho em uma pequena obra. Acreditando que Pedro havia fugido, André, enfurecido, adquiriu uma arma de fogo
com o intuito de cobrar a divida e foi, a noite, até o alojamento de trabalhadores no local da obra. Ao adentrar o dormitério onde Pedro estava, André encontrou,
além dele, mais duas pessoas no local m Bruno e José m, que, assim como Pedro, dormiam. André acordou Pedro aos chutes, dizendo-lhe que se sentia
trapaceado e que estava ali para se vingar. Bruno e José acordaram com 0s gritos e presenciaram o momento em que André atirou em Pedro, atingindo-o no
peito. Bruno e José ficaram muito agitados e, apesar de terem suplicado por suas vidas, André efetuou varios disparos na direcdo deles e foi embora,
acreditando que todos haviam morrido, o que evitaria testemunhas dos crimes ali praticados. Todavia, José fingira-se de morto ap6s ter sido baleado e, na
manha seguinte, foi socorrido por outras pessoas que trabalhavam na obra e estavam em outros dormitérios no momento do crime.

Durante a fase investigatéria, foram realizadas as diligéncias necessérias e, de acordo com o laudo do exame de corpo de delito expedido pelo IML, José
correra sério risco de morte, visto que os disparos atingiram-lhe 6rgéos vitais; o 6bito foi evitado pelo eficiente atendimento médico.

Tendo em vista esses fatos, o Ministério Publico ofereceu dentincia contra André por trés crimes:

1) homicidio de Pedro, qualificado por motivo torpe e pelo uso de recurso que dificultou a defesa da vitima, j& que ela dormia no momento e n&o teve tempo para
se defender; 2) homicidio de Bruno, qualificado pelo uso de recurso que dificultou a defesa da vitima e pelo objetivo de assegurar a impunidade de outro crime; e
3) homicidio tentado de José, qualificado pelas mesmas circunstancias consideradas no crime contra Bruno m o uso de recurso que dificultou a defesa da vitima
e 0 objetivo de garantir a impunidade de outro crime.

Durante a instrugdo processual, José foi ouvido e narrou com exatiddo o ocorrido, tendo sido o seu depoimento a prova primordial para esclarecimento dos
fatos. Também foram ouvidos, na qualidade de testemunhas, as pessoas que prestaram socorro as vitimas e alguns trabalhadores da obra, que narraram ter
ouvido discusséo, gritos e alguém implorando pela vida na noite em que os crimes foram cometidos.

Em defesa, André narrou versao distinta dos fatos. Alegou que havia emprestado o dinheiro para Pedro, tendo-lhe explicado que o montante seria utilizado para
ajudar instituicBes carentes, visto que o réu desenvolvia trabalhos sociais, e que Pedro deveria lhe pagar na data combinada, sendo obras seriam inviabilizadas
pela falta do dinheiro. Pedro, entdo, entregou um cheque como garantia, para ser descontado em data especifica; como isso nédo ocorreu devido a falta de
fundos para cobrir o cheque, André ficou furioso. Aduziu, ainda, que atirou em Bruno e em José para se defender de agressdes e ameagcas feitas por eles.

Entretanto, foi juntada aos autos a informacéo de que, quando André se apresentou na delegacia, dois dias apds o ocorrido, ndo havia em seu corpo qualquer
lesdo aparente que confirmasse uma situagdo de ameaga ou agresséo causada por Bruno ou José.

Levados os autos ao plenario de julgamento do tribunal do jari, as provas produzidas na instrugcao processual essencialmente se repetiram, ndo tendo surgido
qualquer dado surpreendente.

Nesse contexto, o conselho de sentencga proferiu as seguintes decisfes: 1) com relagdo a vitima Pedro, os jurados entenderam que, por cleméncia, André
deveria ser absolvido; 2) com relagdo a vitima Bruno, os jurados condenaram André pelo crime de homicidio, mas afastaram as duas qualificadoras e
concederam a causa de diminuicdo da pena por entenderem gque o agente cometeu o crime impelido por motivo de relevante valor social; e 3) em relagdo a
vitima José, os jurados decidiram que ndo houve a tentativa de homicidio, razdo pela qual votaram pela desclassificacdo da conduta criminosa de André para
lesdo corporal grave, tendo em vista que, embora os disparos tivessem-no ferido gravemente, ndo provocaram a sua morte por desisténcia voluntaria. Por sua
vez, o juiz presidente do tribunal do jari, comovido com a histéria de que André auxiliava trabalhos sociais, absolveu-o em relagdo a conduta de leséo corporal
grave praticada contra José, por entender que houve legitima defesa.

Inconformado com a decisdo, o promotor de justica protestou em plenario, dizendo que iria recorrer, o que foi recebido pelo juiz presidente do tribunal do jari.
Ressalte-se que ha apenas um tribunal do juri local. Quando o feito chegou para que fossem oferecidas as raz6es do recurso, o promotor de justica do caso
estava em férias, o que levou a redistribuicdo dos autos ao substituto legal.

Considerando essa situacéo hipotética, redija, na qualidade do promotor de justi¢a substituto que recebeu os autos, peca processual que apresente as razées
do recurso a ser interposto, abordando toda a matéria juridica pertinente ao caso. Utilize os elementos apresentados na narrativa e ndo crie fatos novos.
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